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Pro^ramma cie Ensino

DA

-4-- 0£iclc5ir*£i. <io 4-." Aiino

iheoria de prectsso Civil e Coaiinercia!

I—NOÇÃO Dli PROCESSO

l~Exerddo.e tutela do direito. Necessidade de
meios práticos para esse fim. Processo; de
finição e emprego desse vocábulo. Direito
processual Disciplina da theoria e da pratica
do proeesso.

2—Leis constitutivas do direito, e leis organísa-
doras do processo. Sua differença. Qua
lificações diversas para distinguil-as. Impor
tância especial da distincção em face do
nosso direito constitucional.

3—Divisão do Direito Processual. Sua posição
e relação corn outros ramos da sciencia ju
rídico. Princípios e regras a que deve obe
decer.

é—Origem e desenvolvinieuto do processo. Uq-
sntno histórico desde o Direito Romano até
nossos dias, inclusive o período medieval e
e o portuguez.



O—Eificacia elimite das leis do processo em re-
lnçâo ao espaço e ao ten)po. Principio da
retroactiviüüde com appiicaçâo especial a essas
leis.

II—THKORI.V DAS ACÇÜES

=^i~Acção; definição e accepções. Acção em
sentido subjecíivo, e sua relação com p di
reito. idstincção entre acções de declara
ção e de condemnação.

7—Acção no sentido objectivo e formai; sua sy-
nonímia com processo. Formas: ordinária,
summária, especial e executiva. Synonimia
e distincção dos diversos vocábulos exprimin
do acçâo e processo.

Diversas divisões e classificações das açções,
principalmente quanto ao objecto, em pes
soas reacs e mixtas. Accepções diíferentes
desta ultima especie.

5'-Acções de processo especial. Acções decen-
diarias. Das acçõcs comminatorias e provo-
catorias. Das prestações de contas. Das ju-
tisficaçõcs avulsas e citações gcraes a pessoas
incertas.

1" Divisão das acções em pelitorias e possesso-
rias. Distincção quanto á existência da pos
se e ao tempo de sua violação. Especiali
dade dos meios judiciários para adquerir a
posse; qualificação e denominação desses
meios. Dos casos de immíssâo de posse in*
dependente de execução.
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31—Do exercício da acçào e seus requisitos. O
interesse, a qualidade e a capacidade de
agir. AppÜcaçâo desses principies á acçâo
provocaíoria, á de exhibição, e á de annula-
çào de documentos em poder de outrem.

\2—Forma de exercicio da acçào, e modos de sua
extincção. Coexistência de acções por ac-
cumulaçâo e por concurso. Pluralidade de
pedidos e pluralidade de acçôes.

111—DA JURISDICÇ.ÂO

Icl—Funcção do Estado na administração da
justiça, [e instituição de um poder indepen
dente para esse fim. Formas e systemas
diversos de organisação judiciaria.

14 —Attribuições próprias do poder judiciário.
Principio da jurisdicção; accepções, especic.s
e extensão. Comparação com n jiirisdicio e
o imperiiim do Direito Romano.

IV — OKCANTSAÇ.ÍO JUDICIARIA

16~Organisaçâo judiciaria do Brazil. Dualidade
de magistraturas: da União e dos Estados.
Secsle systema c de necessidade para o func-
cionainento do nos.sQ regiinen federalivo.

3(1 —Organisação da justiça a cargo da União.
Justiça Federal, do Districto Federal, e do
Território do Acre.

17—Organisação da justiça nos diversos Estados
do Brazil, e principalmente cm Pernambuco
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Concordância ou differença entre a divisão
administrativa e a judiciaria.

V—TnEOKIA DA COMPKTENCÍA

18—Competência. Como se distingue da juris-
dicção. Suas divisões. Competência para
phases diíferenles do mesmo processo. Com
petência geral determinada pelo domicilio.

19—Competências espcciaes determinadas pelo
contracto, pelo quasi-contracto, pela situa
ção da C0US3, pela prorogação, pela preven
ção, pela conuexão de causas.

20—Competência por compromisso. Juizo arbi
trai ; historia, fundamento, e disposições que
o regem.

VI —LEGlXmiDADE DA.S PARTES

21—Pessoas que interveem no processo. Capa
cidade e prohibiçâo absoluta ou relativa.
Quaüdade para estar em juizo.

22—Partes litigantes. Sua qualificação e posição
na lide. Autor, Reu, Litis-consortes e Inter
ventores voluntários ou provocados,

25—Auxiüares das partes como mandatários.
Advogados, solicitadores e procuradores ju-
diciaes.

24—Auxiliaros officiaes. Ministério publico. Suas
attrihuições na justiça a cargo da União e
no Estado de Pernambuco. Assistência ju
diciaria. Curador á iide.



VII—PEHIODO INICIAL DO PROCESSO

"*25—Organisação do processo. DistincçSo essen
cial entre as dtias phnscs : da declaração e
da execução. Divisão quanto á intervenção
das partes cm contencioso c administrativo ;
quanto ao objecto, em civil, commercial e
criminal. Unificação do processo civil e
commercial. Elenco das acções peculiares a
cada um desses ramos do direito.

20—Processo ordinário; phases principaes no
periodo da declaração e no da execução,
Indeclinabilidade de suas formas, e applica-
çâo ao caso de processo especial.

27—Formulação do pedido. Instituto da conci
liação judicial, e sua abolição. Petição ini
cial ; petição arrazoada e articulada. Dis
tribuição. Libelio, condições e reqiicsitos.

.28—Chamamento a juizo. Citação; liistoria, es-
pecies, formas e effeitos. Circumducção e re
velia. Notificação e intimaçào. Accusação
em audiência, e propositura da acção.

VIII—1'llOSEGUIMENTO DA DEMANDA

211—Constituição da instância. Definição desta
palavra, e sua synonimia com jaizo. Seu
inicio e terminação. Casos de suspensão,
instância como grau de jurisdicção.

30—Comparecimento do Reu. Defeza, sua ne
cessidade, historia e espccies. Litis-contes-
tação, sua significação, importância e ef
feitos.
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31—Formação do debate judiciário. Contraric-
dade e excepçâo. Reconvenção. Replica e
tréplica.

IX—DAS PROV.A.S E SUA THEORT.A

32—Confirmação da matéria debatida. Das pro
vas e sua necessidade. Sua apresentação e
opportunidade. Di.spon.sa de prova, ou prova
legal. Presumpção. Assignação de prazo e
lançamento. Prazo fatal, seus' cffeitos. Re
jeição de provai;, se é admi-ssivei. Provas
nos diversos graus de instância.

33—Espécies de provas. Enumeração e com
paração entre ellas. Referencia a tres ca
tegorias distinctas, segundo a necessidade
e a maneira de produzil-as.

34—Provas documentae.? ou litteraes. Do ins
trumento publico e do particular. Declara
ções escriptas e autos de justificações pre
vias. Força e valor de cada uma dessas es-
pecies.

35—Provas oraes. Confissão espontânea ou pro
vocada. Juramento ou affirmaçüo solenine.
Depoimentos de (csteniunhas; justificações
ulteriores.

36—Provas experimentaes. Arbitramento e vis
toria ; semelhança e distincção. Necessidade
da informação de peritos, e da inspecção oc-
cular. Factos permanentes e de natureza-
transeunte. Aprazamento de audiência e no
meaçào de louvados. Nomeação de desem-
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patador. Differença do auto de arbitramento
c de vistoria*

X—ÜI.TIMAÇÂO DOS DEBATES

37—Phase fina! dos debates. Lançamento dadi-
lação probatória. AHegações ou razões das
partes. Juntada de novos documentos. Jus-
tifiíicações procedidas depois das dilaçôcs
probatórias.

3S- Terminação do litígio. Conclusão dos autos
ao Juiz. Preparo,icontribmçõe.s e taxas judi
ciarias. Diligencias extraordinárias antes do-
julgamento.

XI - decis.Ko vx causa

39—Sentença do Juiz. Decisões sobre facíos in
cidentes, e julgamento da matéria da de
manda. Natureza e especies de despachos.
Importância da sua distincção quanto á com
petência do Juiz c aos recursos que delles
cabem.

•11)—Setença fina! da instância. Requisitos e for
mas diversas segundo o processo. Publica
ção, sua importância histórica e actual. lii-
timação, effeitos gcraes.

li—Valor da sentença. Principio da cousa jul
gada. Seu conceito, principalmente em face
do Codigo Civil. Introducção art. 3.® § ?, }.
Requisitos essenciaes. Sua applicação r.os
processos que pelo mesmo fado podem ser
intentados no cível e no crime.
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Xü—INCIDENTES DO PROCESSO

42—Incidentes iniercurrentes no processo. Fian
ça ás custas. Cauções diversas- Habilitação
dos successores das partes. Dos herdeiros,
do subrogado e do cessionário.

4;>—Desdobramento do processo. Keconvcnção;
quando deixa de ser admissível. Quando
tem por fim encontro de dividas. Confronto
com a compensação, e com a excepção ou
defeza cominuni.

Xilí—INTERVENÇÃO DE TERCEIROS NO PROCESSO

4^ - Intervenção voluntária auxiliar. Assistência
particular, condição de admissibilidade. Re
quisito GO interesse, sua natureza e prova. Ap-
plicaçào especial no processo federai. (Lei
221 de 20 de Setembro de 1894, arí. 13 § 2.'>
aL)Momenío de sua apresentação. Se é ad-
missivel no periodo da execução. Posição
do assistente em referencia ao assistido eá
parte contraria.

4<~>—jflíervençâo voluntária de opposição. Fim
c papel do oppoente na causa. Em que ponto
destu é admissível. Seu effeito e importân
cia. Confronto com o terceiro que vem
com embargos à execução.

4(1-intervenção provocada. Chamamento á au
toria c simples nomeação, differenças. Re
quisito da posse cm nome proprio. Disíinc-
ção da posse direcía e da indirecta, (Codigo
Civil arí. 48r>) para esse fim.
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XIV—execuçAo pi; sentença

17- Da execução forçada. Docninento para au-
lorisal-a ; a sentença e o titulo executivo.
Instrumento da sentença; carta, mandado
executivo e mandado de solvendo. Citação
para inicio da execução. Liquidação. Juiz
e partes competentes. Execução contra ter
ceiros.

j-8_Appreliensão de bens para a execução. Ap-
prehensão em 24horas, e feita incontiiieníi.
Nomeação feita pelo executado; como pode
ser rejeitada. Penhora forçada; gradação
dos bens. Bens previamente destinados á
execução pela natureza da acçào. Deposito
do bem penhorado. Funcções e responsa
bilidades do depositário. Caução especial
nas execuções sobre cousa certa. Accusação
da penhora e assignaçâo de prazos ao exe
cutado.

i9—Especialisação do bem destinado á excus-
sâü. Referencias especiaes do auto de pe
nhora. Avaliação. Editaes e pregões. Cóm- .
puto especial do prazo aos editaes.

50—Desappropriação final do objecto da execu
ção. Audiência especial para a arrcniata-
ção. Falta de lançadores. Designação de
novos prazos. Abatimentos no preço da ava
liação. Verificação de novas praças. Resul
tado final da 5.^ praça. Arremataçào.

51—Adjudicação ; quando pode ter iogar. Pes
soas que a podem requerer. Difterença en-
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tre a adjudicação e a aTremaíação pelo pró
prio credor. Arrcniatação de beus indivi-
sos, excedeiiíes ao dobro da divida. Ad
judicação de rendimentos dos bens penbo-
rados.

b2—Apropriação eífectiva dos bens exculidos.
Intimaçâo do depositário. Immi.ssão dc
posse. Caso em que o depositário é o mes
mo devedor. Rendimentos dos bens excuti-
dü.s. Direitos do adquirente dos mesmos
bens. Natureza do doininio dos bens ex
culidos na pendência de leciusos.

XV—DKFRZA DO HXUCUTADO

Õ3—Deíeza do executado. Termos em que pode
ser feita. Os seis dias da penhora. Com-
pulo desse pra/.o. A assignatura da carta
de arremataçâo- Tempo necessário para essr
íim. Forma da defeza do executado, e ma
téria sobre que pode versar. Embargos dc
nullidade, infringeníes do julgado, e de de
feza especial. Que pessoas podem oppol-o.'^.
Direitos do menor depois de abolido o be
neficio de restituição pelo Codlgo Civil, arí.
S. Embargos especiaes nas execuções de
cousj certa.

54—Sentenças que se dão na execução. Deci
sões ou despachos ordinatorio.s, sujeitos ou
não ao recurso de aggravo. Sentenças defini
tivas, sujeitas aos recursos ordinários. Appei-
lações que se podem dar em duas phases
diversas de uma só execução. Inconveniente
de,»-sa disposição e necessidade dc refor-
mal-a.



XVI -DOS TüKCHlROS NA KXKCUÇÃO

Õ5 —Inteivenção de terceiro na execução. Eui
bargos de terceiro senhor e possuidor. Mar
cha e insirucção desse incidente. Do me
nor que se apresenta como terceiro ou como
parte no processo, .'^vbolição do beneiicio
de re.síitnição. Dos embargos de retenção
por bemfeitorias.

56—Execução com concurso de credores. Como
e quando se admiítem credores a concor
rer. Classificação dos créditos. Credo
res admittidos. Preferencia e rateio. Exe
cução sobre bens e.specialmente empenha
dos a outrein. Como pode ser promovida
pelos credores chirographarios.

XVII—DOS RECUR.SO.S

57—Recursos. Noções gemes e historia. Recursos
de despachos ordinaíorios ou decísorios da
causa. Effeitos relativos aos diversos recursos.

58—Embargos ã sentença. Ca.sos e especies desse
recurso. Sua interposição, impugnação e
sustentação. Seus effeitos. Em que causas
não SC admitiam.

59 —Do Aggravo; sua natureza e especies. Ori
gem e historia. Interposição, praso, recebi
mento e eííeitos. Minuta e contraminuta..
Processo na instância inferior e superior.

60—Da Appcllação. Prazo ou termo de sua in-
tcrposÍ!;.ão. Recebimento c effeitos. Apre-



- u —

sentação, jjroccsso e julgamento na 'íí.^ ins
tância.

bi.—Do Recurso extraordinário. Casos ein que
se admitte. Sua compararão com o antigo
recurso de revista. Wocesso e julgamento
no Supremo Tribunal Federal.

í)2--Meios para assegurar a realisaçào dos re
cursos. Cartas testemunhavcis, seu processo
e seus efíeilos. Reclamações para a instân
cia superior. Do conflicto de jurisdicção.

6;5—Recurso da ti." instância. Embargos ao Ac-
cordaui. Prazo de sua interposição; ma
téria sobre que pode versar, e fundamento
em que se baseia. Como dlffere dos^embar-
gos á sentença da 1.^ instância. A!lega:,ôes
das partes.

XVltl—-THEORIA ÜA.S N ULÍ.IDADES

fii—Mullidadcs do processo. Ern que casos se
dá. Formulas e termos sujeitos a ellas. Nul-
lidades declaradas por lei. Quando e por
quem podem ser allegadas. Quando podem
ou não ser suppridas. Nitllidade da sen
tença. Meios para proinovel-a, e forma de
processo a empregar.

tio—Nuliidades dos actos jurídicos que podem
ser üllegadas como deícza. Como e quando
se podem dar. Sua allegação decretação e
rectificação. Annullaçâo exofficlo ou a re
querimento da parte.
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XIX—FORJfAS ESPríCIAKS Df) PROCESSO

Oo—Processo suinniario; como diífcre do pro
cesso ordinário. Termos e diiaçôes que são
dispensados ou modificados. Formação do
debate, o redncção dos termos a uma au
diência. Dilação e apresentação das provas.
A que causas .se applica acíualmente. Es
pecialidade das acçõe.s snnnnarias no jujzo
federal (Lei de de Novembro de
1804 art. 13) para antiuiiação de actos ille-
gaes de autoridades administrativas.

07 —Processos especines. üa assignação de dez
dias. Sua trait.sforuiação em processo ordi
nário. A que causas e acções se applica.
Acções dos processos couiininatorios. Mar
cha diífcrente que tomam segundo o com-
parecimento e a defeza do Reu. A que
factos c direitos se podem applicar. Acções
de juramento d'alma ; se estão ou não em
vigor; como differem das acções commina-
torias.

OS—Processo das acções possessorias. intentadas
dentro de anno e dia da cfiensa da posse.
Como se iniciam ; prova preliminar da posse,
ou simples nllegação. Do mandado inicial
tie manutenção e dc reintegração de posse.
Da.s acções coinininatorias por ameaça de
lurbação. Das nunciações de obra nova.
Do alícntado pendente a lide e seu processo
segundo a lei processual de Pernambuco.
(Repulamento Estadual de '23 de Janeiro de-
18113 art. 207 8 3.®)
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• 69—Processos que se determinam pelo valor da
causa na justiça da União na do Districto
Federal, e no Estado de Pernambuco. Ac-
ções suminarissimas. Forma das acções pro
cessadas no Juizü Districtal de Pernambuco.
Inteliígencia dos arts. 204 e 205 do Re
gulamento de Pernambuco de 23 de Janeiro
de 1393 em face da nova organisação judi
ciaria do Estado.

70—Processos preparatórios, preventivos e inci
dentes. Arresto, detenção pessoal, exbibiçào,
vendas jiidiciaes, protestos, e consignação
em deposito.

71 —Formas de processo extrajudicial. Concilia
ção, seu histórico e valor comprobatorio.
Do processo no juizo arbitrai. Accordos e
convenções das partes. Homologação de
partilhas, divisões e demarcações amigá
veis. Transacções e composições que se
podem dar em qualquer estado do feito

72—Processo ou acção executiva. Em que diffe-
re das outras acções. Eliminação do perío
do deciaratorio. Occasiâo da sentença. Era
que e quando differe da execução propria
mente dita. Sua completa absorpção por
essa ultima phase do processo, Termos de
defeza e recursos.

XX—PROCESSO.S ESPECIAES. DO EGUO
COMMERCIAI,

73 —Da acção de soldadas; natureza e forma do
juramento admiltido. Da acção de seguros
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niariiimos. Formas do processo porque se
rege e leis especiaes a que obedece.

«1--Processo de fallencia. Quem pode proino-
vel-o. Pessoas a elle sujeitas. Primeiro des
pacho de declaração da fallencia. Seus cf-
feitos.

i —Período de informação da íallencia. Nomea
ção e funcção de administradores. Dos .syn-
dicos e suas attribuições. Verificação e clas
sificação provisória dos créditos. Constiím-
ção da assemblèa de credores e sua primeira
reunião. Classificação definitiva dos crédi
tos c eleição dos liquidatarios. Terminação
da funcção dos syndicos e sua prestação
de contas.

Td—Período da liquidação da fallencia. Func-
ções dos liquidatarios. Administração dos
bens da fallencia para realisaçào do activo e
pagamento dos credores. Da venda dos bens
da massa. Distincçâo entre os credores desta
e os da fallencia. Intervenção e posição do
fallido nos actos da liquidação.

)7—Dos incidentes, e terminação da fallencia.
Dos credores de domínio e processo da rei
vindicação dos seus bens. Concordata pre
ventiva e intcrcorrente. Conclusão do pro
cesso de fallencia e suasconsequeiicias quanto
ao fallido. Rehabilitaçâo e seu processo.

XXI—PROCKSSOS DO JüIZO DIVISÓRIO

78—Do Inventario. Inventario procedido exof-
fido, e a requerimento das partes. Intima-



— 18 —

ções. Juízo competente. Descripçâo e ava
liação de bens. Partilha amigável ou judi
ciai. Partilha teslamentaria e sua execução.

7y_Acçôes de divisão e de demarcação. Cita
ções iniciaes. Contestação. Sentença sobre
o petitorio. Recursos e execução. Accumu-
iação dessas acçôes.

80—Acções por condoniinio indivisível Acçâo
para o uso e goso da cousa commum. De
liberação unanime dos consortes excluindo
a venda. Deliberação da maioria para a ad
ministração ou a locação. Processo para a
locação em hasta publica. Acçâo para haver
a renda da cousa commum administrada por
um dos cond ominios.
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Horário das aulas da Faculdade de Direito
do Heciíe, uo anuo lectivo de 1919.

MATÉRIAS Professores
«J í/) -Q

U" TO TO

1.0 Philosophia do Direito •••
Direito Publico e Constitu

cional

Direito Romano

b.e

4.o

Dr. Laurindo Leão

Dr. V. Marques.
Dr. rtetto

Direito internacional Pubiico|Dr. ]o5é Vicente.
Economia Política e Finanças Dr. Sophronio..
Direito Civil (1.-' cadeira) Dr. Rdoipho Cirne

Direito Commercial ().■■' ca
deira), ;

Direito Civil (2--' cadeira) ..
Direito Criminal (!.•' cadeira

Amazonas ...
Qondim Filho
(ãervasio ■

Direito Commercial (2.-' ca
deira ^

Direito.Criminai (2." cadeira)'
Di'-eito Civil i5.-i cadeira)
Theoria do Processo Civil e

Commercial

Dr.
Dr.
Dt.

Dr. Methodio.

Pratica do Processo Civil e
Commercial

Theoria e Pratica do Pro
cesso Criminai.

Medicina Publica
Direito Administrativo
Direito Internacional Privado

Caldas Filho.
Octavio —
Herciiio'..

■ i 12-

,.!io—
12-1

-1

to—

1—

12

11

—

12-1

12-1

1

Dr* João Eiysio..

Dr.
Dr.
Dr-
Dr.

Qenaro
S. Barbosa,
Annibai .-...
Odilon Flestor

. 1 —

11—12
12-1

12

li-12

12-
1-

1
_1
n

5-
_5

r>
_5

2
2
o

Cursos de Livre-docentes
Direito Publico e Constitu

cional Dr. S. Lorêto F...
Direito Internacional Publico Dr. 5- Lorêto F...
Direito internacional Privado Dr. S. Lorêto F
Direito Internacional PublicoDr. f|. ignacio
Medicina Publica Dr. Lins e Silva:.

11-
12-

11-
10-

-12!
-11!

10—11

Recife, 25 de Março de 1919.

O Secrelirío.—/-/enr/í/ue Martins,


